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			Introdução

			A comissão de representantes dos empregados dentro das empresas ganhou feições práticas com a regulamentação do artigo 11 da Constituição Federal, após vinte e nove anos, pela Lei n.º 13.467/2017 (também chamada de Reforma Trabalhista), que inseriu os artigos 510-A, 510-B, 510-C e 510-D na Consolidação das Leis Trabalhistas. 

			A regulamentação é tímida, sucinta, mas já permite que o instituto seja amplamente utilizado e traz consigo múltiplos questionamentos acerca do seu funcionamento. Não há delimitação clara dos poderes das comissões; há nítidos embates ideológicos (inclusive denunciados por propostas legislativas, como o PL 253/2019 e a MP 808/2017, cancelada); há previsíveis embates com os sindicatos e, ao contrário do que seria ideal, a coexistência não foi fomentada/regulada; as horas de trabalho no bojo da comissão não foram disciplinadas a contento; há críticas quanto à quantidade de representantes e à terminologia utilizada pela lei (empresa, em vez de estabelecimento); não há formato definido para as eleições e os mandatos; os direitos e deveres dos empregadores estão obscuros; pontos não observados da Recomendação 143 da Organização Internacional do Trabalho; não foram especificados os limites da ingerência empresarial e/ou sindical nas comissões; não há previsão de sanções por descumprimentos; entre muitas outras.

			A professora e juíza do trabalho Wanessa Mendes de Araújo1 faz uma narrativa notável sobre a tramitação legislativa da Lei n.º 13.467/2017, sobre como o Projeto de Lei 6.787/2016, visando à alteração da CLT, foi remetido pelo Poder Executivo Federal ao Congresso Nacional com o objetivo de aprimorar as relações de trabalho no Brasil. No PL, o Ministério do Trabalho se manifestou no sentido de que a proposta contribuía para o diálogo social, propiciando a conciliação de conflitos no âmbito da empresa, até mesmo quanto ao pagamento de verbas rescisórias, além de auxiliar nas negociações coletivas, assim, suprindo a ausência de canais institucionais de diálogo nas empresas e alterando a realidade em que os trabalhadores apenas reivindicavam seus direitos após o término do contrato de trabalho, agravando os problemas contratuais e sobrecarregando o Judiciário Trabalhista. O MTE ainda ressaltou o aspecto representativo, já que os representantes eleitos pelos outros trabalhadores teriam credibilidade, sendo independentes dos sindicatos, mas contando com o apoio destes.

			O Projeto de Lei passou pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados, sendo aprovado por maioria em seu substitutivo, que excluiu os dispositivos que vinculavam o representante dos trabalhadores à estrutura sindical, consignando a autonomia daquele. Também se inseriu a previsão de constituição da comissão de empregados, sendo um pouco mais detalhadas as atribuições dos representantes. 

			Quanto à previsão da independência face à estrutura sindical, o art. 510-C, §1º, da CLT é um trecho da lei que veio a dar contornos ao instituto, esclarecendo o posicionamento autônomo das comissões de representantes, ao mesmo tempo que expondo conflitos sociais e a insegurança sindical neste momento delicado. A luta ainda é travada no bojo do Projeto de Lei n.º 253 de 2019, de autoria da Deputada Maria do Rosário e que tramita na Câmara dos Deputados, pelo qual se busca alterar a redação do referido dispositivo celetista para prever que a comissão eleitoral deverá ser integrada por empregados necessariamente filiados a sindicatos da categoria, vedada apenas a interferência da empresa, excluindo-se a vedação à interferência sindical, nos moldes atuais. Em sua justificação, o PL 253/2019 consigna que a reforma trabalhista foi uma “brutal intervenção legislativa, que provocou uma mudança profunda no sistema de relações de trabalho brasileiro, aplicando duros golpes contra a estrutura sindical”2.  Aprovado na Câmara, o PL 6.787/2016 foi remetido ao Senado Federal, onde foi aprovado e encaminhado, em 13/7/2017, para sanção presidencial sem vetos.  

			Não apenas é possível analisar o instituto a partir da Constituição, CLT, leis esparsas e jurisprudência de Tribunais, como se mostra fértil comparar experiências de outros países no tema, verificando o desenvolvimento em território internacional e sob distintas condições normativas e culturais. A referida análise é rica e frutífera, pois países desenvolvidos, destacando-se economicamente e tecnologicamente, já perscrutaram possibilidades do instituto, evoluindo em sua regulamentação e no entendimento sobre ele. Igualmente, é produtiva a comparação com países em que há forte relação entre as comissões de empregados e os sindicatos, como é o caso da Alemanha, e com países em que as comissões são propositadamente limitadas, repita-se, a exemplo dos Estados Unidos, como forma de resguardar as prerrogativas sindicais. 

			Portanto, é rica a análise do instituto com o intuito de melhor aplicá-lo no Brasil, assim como são pertinentes críticas que visem a aperfeiçoar seu funcionamento e a normatização, sendo imprescindível inserir as comissões de empregados numa perspectiva atual e cosmopolita.

			O estudo culmina em reflexões sobre a natureza jurídica das comissões de representantes nas empresas e na delineação de um aparelho normativo que entregue consistência e previsibilidade a empresas, empregados, o Estado e operadores do direito. É verdadeira medida de segurança jurídica, segurança econômica a fixação de parâmetros precisos de funcionamento do instituto diante de outras fontes de direito, estabelecendo-se suas fronteiras face à lei e à Constituição, aos contratos individuais, aos estatutos de empresa, às convenções coletivas e acordos coletivos de trabalho. 

			O clímax do presente estudo científico repousa na análise da disciplina jurídica acerca das comissões de empregados nas empresas, remetendo-se ao problema advindo da sua compatibilização com as demais fontes normativas, assim como se dirigindo às omissões legislativas, visto que a Lei n.º13.467/2017 foi lacônica. 

			Da forma como se encontra hoje, a redação dos artigos 510-A, 510-B, 510-C e 510-D da CLT deixa lacunas nevrálgicas a serem preenchidas pela jurisprudência, a exemplo do que ocorre em diversos outros pontos da defasada legislação trabalhista brasileira e mais uma vez entregando ao Judiciário atribuições que vão além de sua competência. A escassa regulamentação do instituto em escopo cria uma zona cinzenta que vai além da tradicional margem de manobra que os julgadores têm dentro de um diâmetro interpretativo, inaceitavelmente conferindo ao Judiciário a atribuição de criar normas, o que geralmente ocorre com muitas divergências, deformidades e subjetivismo.

			Dessa forma, a ausência de posicionamento por parte do legislador sobre pontos nodais das comissões de representantes dos empregados nas empresas coloca em xeque os importantíssimos direitos trabalhistas, na sua concepção mais nobre de direito humano conforme a Declaração Universal de Direitos Humanos, e também a livre iniciativa e a segurança jurídica, atingindo a própria democracia, o sistema representativo e a separação dos Poderes. 

			Este trabalho analisará os aspectos práticos do instituto da comissão de representantes nas empresas, afetos à quantidade de representantes e composição da comissão, ao processo eleitoral, ao desempenho do mandato e poderes da comissão, assim como a tomada de decisões e o peso destas, abordando também nichos de trabalhadores cuja representação ficou debilitada. Serão analisadas as capacidades da comissão e suas relações com sindicatos e empresas, assim como o instituto, nos moldes delineados pela Reforma Trabalhista, à luz das previsões da Organização Internacional do Trabalho. 

			O presente estudo encontra importância de estatura constitucional ao se interligar com os fundamentos da República Federativa do Brasil e características estruturantes do estado democrático de direito. De maneira ainda mais específica, o estudo sobre as comissões de representantes dentro das empresas é alçado à importância constitucional ao se debruçar sobre as prerrogativas sindicais previstas no artigo 8º da Constituição Federal, algumas delas discutivelmente exclusivas.

			Por derradeiro, além da natureza constitucional de que se reveste o instituto em análise, a sua importância reconhecida pela Organização Internacional do Trabalho também serve de combustível para a pesquisa, ressaltando indiscutivelmente a estima que o tema porta atualmente junto à comunidade internacional e, por consequência, justificando sobremaneira a utilidade do presente estudo.
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1 Elementos teórico-metodológicos

			O presente estudo é predominantemente descritivo, buscando estabelecer as bases para sua aplicação prática em território nacional, com um viés analítico (em menor proporção), propiciando reflexões e desferindo críticas, quando oportuno. 

			A pesquisa será empreendida pela lupa do positivismo, conforme a visão de Ronald Dworkin, sendo relevante notar a posição deste autor, em especial, em seu embate com H.L.A. Hart, em que fica clara a observância à norma posta, mas é central a noção de como o direito é aplicado nos casos difíceis, em que não há subsunção clara dos fatos à norma. A percepção de que as decisões a serem tomadas em omissões normativas não são mera escolha no vazio, mas levam em consideração o direito como sistema e instituição, pautando escolhas e ajustando a forma de operar, é nodal.  

			A ideia de textura aberta exposta por Hart3 não parece saudável ao presente estudo, uma vez que o campo do direito em questão, o direito do trabalho, representa um sistema próprio, uma ciência autônoma, sendo que a zona cinzenta a que Hart se refere levaria, conforme sua doutrina, à necessidade de se relegar ao Judiciário a explicação dos casos difíceis conforme o exercício de um poder discricionário, uma escolha entre possibilidades. 

			Enquanto isso, o positivismo de Dworkin favorece a presente discussão em seu ecossistema natural, ainda que em havendo casos difíceis ou na ausência de regras claras, em que o juiz deve dizer o direito em todos os casos, sem inventar obrigações aplicáveis retroativamente4. É evidente a sinalização de Dworkin a abranger princípios morais legalmente vinculantes que suprirão a existência de lacunas e a discricionariedade judicial em sentido forte5.

			O referido marco teórico é sobremaneira rico no presente caso, em que o instituto tem pouca história pátria e regulamentação parca, pautando a visão do pesquisador conforme uma noção abrangente e estratégica do direito em questão, observando a noção dworkiniana segundo a qual os princípios vão assegurar coerência histórica e justiça das decisões futuras, ligando a história à perspectiva moral6. 

			Outro ponto da visão de Dworkin que é vantajoso para o presente estudo é a noção de integridade, princípio que orienta os julgadores na identificação de direitos e deveres na premissa de uma concepção coerente de justiça7.

			O objetivo maior da pesquisa em comento é a descrição das comissões de representantes dos empregados na empresa, possibilitando sua utilização prática e balizando o instituto de acordo com as normas existentes, assim como em institutos análogos, quando possível. Afinal, como a redação celetista se demonstra sobremaneira parca, como compatibilizar o instituto das comissões de representantes frente a tantos outros que compõem o arcabouço trabalhista?

			Para tanto, deverão ser satisfeitos os objetivos específicos de cada seção do trabalho, meio pelo qual se espera solucionar os vários problemas que acrescentam insegurança jurídica.

			Ao passo que o instituto é dissecado e descrito, são expostas as omissões na curta normatividade prevista na Consolidação das Leis do Trabalho, assim como criticadas as inconsistências encontradas, sendo que cada seção deste trabalho descritivo terá seus próprios problemas e hipóteses de solução.
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2 Representatividade e legitimidade

			As comissões de representantes dos empregados na empresa surgiram para representar, sendo que todas as suas atividades decorrem do conceito de representação, do qual deriva a noção de representatividade8. Os conceitos ligados à representação podem ser trazidos da doutrina afeta aos sindicatos, que é farta, fazendo-se as devidas alterações.

			Por exemplo, os sindicatos atuam em diversos setores das relações de trabalho, lidando com a representação associativa, negocial, judicial ou em colegiados9, enquanto que as comissões são mais restritas, já que não incorporam eminentemente todas essas formas de representação. 

			Pode-se aferir a forma da representação da comissão de representantes a partir das características desta, ou seja, ocorre dentro da empresa (interna)10; diretamente com os empregadores, como previsto em lei; não paritária, pois não há representantes do empregador; pode ser de ordem singular ou colegiada; e, ainda, não sindical ou mista, a depender da sua composição11. Percebe-se que a representação depende da quantidade de representantes e do perfil desses representantes, consubstanciado na composição do colegiado, assim como do perfil dos representados, mas não somente. É necessário que a comissão tenha habilidades que possam viabilizar o exercício da representação, o que é melhor exemplificado nos poderes que a comissão detém e no alcance das suas decisões. Todos esses elementos, que são vitais à representatividade, serão estudados adiante em relação às comissões de representantes dos empregados, divididos na análise da: quantidade de representantes; composição da comissão; o processo eleitoral e o mandato; os poderes da comissão; a tomada de decisão; e a representação dos não-empregados.

			Cabe chamar a atenção para um detalhe semântico. A representatividade pode ser analisada por duas perspectivas, sendo uma delas a representatividade dos trabalhadores pela comissão (sentimento de se sentirem representados, ligado à legitimidade) e outra, a representatividade dos trabalhadores na comissão (na composição da comissão), ambas relevantes neste estudo. 

			A representatividade é a contemplação de todos os pontos de vista num agente representante, ou seja, todos os envolvidos devem ser levados em consideração numa representação. Na aferição da representatividade de uma organização, pode haver diversos critérios qualitativos, entretanto, o critério quantitativo se sobressai como preponderante, uma vez que é de fácil medição12. 

			Por exemplo, os critérios de aferição da representatividade sindical receberam muitas críticas na Itália, onde as decisões expressavam incerteza, imprevisibilidade, volatilidade, em razão de aproximações e estratificações sucessivas, o que repercutiu em uma representatividade mais presumida do que real13. 

			Quando se fala em representatividade dos trabalhadores pela comissão, até mesmo o critério quantitativo é de difícil aferição, já que não há um cadastro ou a necessidade de filiação e o voto nas eleições para os representantes é, em regra, facultativo. Assim, depende-se de uma espécie de pesquisa de satisfação para refletir os dados da representatividade pela comissão, pois ela não representa apenas os empregados filiados. Já no que diz respeito à representatividade dos trabalhadores na comissão, a análise qualitativa permanece intrincada e a aferição quantitativa é mais fácil, embora as limitações legais possam dificultar a transposição das categorias de empregados dentro do universo total da empresa na comissão.

			A legitimidade encontra origem na manifestação da vontade popular e se realiza na forma de organização e divisão do poder14, sustentando-se e garantindo-se na vontade popular15. Tais características do Estado Democrático de Direito, conforme Carl Schmitt, se replicadas analogamente ao instituto da comissão de representantes dos empregados na empresa e guardadas as devidas proporções, levam ao raciocínio de que a representatividade pela comissão faz as vezes da vontade popular. 

			Se não há legitimidade, o fundamento do poder do representante está abalado e surgem resistências e conflitos16, mas “o que se apresenta externamente como uma simples questão de poder é um complexo de questões morais, psicológicas, antropológicas, econômicas e histórias”17. Daí a dificuldade em se apurar a representatividade pela comissão.

			O fundamento filosófico para a participação obreira é a democracia no local de trabalho, conceito que se assemelha à democracia política, significando que assim como cidadãos devem ter a possibilidade de participar na administração civil, trabalhadores devem poder participar na governança corporativa. Tamanha é a importância da democracia no ambiente corporativo que sua implementação tem valor por si só, ainda que dela não sobrevenham efeitos práticos atrelados à produtividade do negócio, ou seja, ela basta como mecanismo que confere voz aos trabalhadores18.

			 Merece observância o movimento generalizado de queda na legitimidade e representatividade sindical, servindo de elemento propulsor para a relevância das comissões de representantes. Nos Estados Unidos, por exemplo, o percentual de associados aos sindicatos está em queda, enquanto parte relevante dos trabalhadores demonstram interesse em formas alternativas de representação, como as comissões de representantes, que lá encontram ainda mais obstáculos19.

			Portanto, a legitimidade da comissão de representantes encontra supedâneo na observância à Constituição Federal e na Consolidação das Leis do Trabalho, dependendo, ainda, de uma atuação pautada pela razão, valorando o bem da coletividade a ser alcançado como o fim, em detrimento do próprio poder20. A representatividade pela comissão é a forma de se sustentar a legitimidade e evitar conflitos, o que é mais facilmente atingido, diante da dificuldade em se aferir parâmetros qualitativos, pela configuração quantitativa da representatividade na comissão.

			Dessa forma, a quantidade de representantes deve ser estudada para que se observe proporcionalidade mínima que possa resguardar a atuação competente, ainda que pautada nos fins corretos. A composição da comissão deve ser analisada a fundo, como meio de se verificar a representatividade na comissão. O ponto de partida da legitimidade também merece atenção, com foco para os procedimentos eleitorais da comissão de representantes, que se destaca como manifestação da vontade coletiva. Os poderes e a tomada de decisão da comissão são a forma pela qual esta exerce suas competências e atende ao fim proposto, demandando aprofundamento. Por fim, será estudada a representação dos não-empregados, como forma de exaurir o tema quanto a todos os outros tópicos.

			  

			2.1 Quantidade de representantes

			O artigo 510-A, §1º, da CLT estabelece uma quantidade de três a sete membros para a comissão de representantes na empresa, a depender da quantidade total de empregados da empresa, que varia de duzentos a mais de cinco mil.

			É possível extrair da redação do referido dispositivo que não há previsão de representantes para as empresas com até duzentos funcionários, quantidade abaixo da qual se presume que o relacionamento dentro da empresa é relativamente direto, sendo afastada a garantia legal pela intermediação da comissão de representantes. Mesmo que houvesse expressa previsão legal para a possibilidade de se eleger representante ou comissão de representantes nos estabelecimentos menores, é provável que haveria pouca adesão, a exemplo da experiência documentada na Alemanha:

			As the law does not require employees to elect a works council, on average only 11% of all establishments have one (Ellguth and Kohaut 2004:452). Because the probability that a council is present increases with establishment size, there is only a small chance of finding a council in establishments with 5-50 employees. 21

			Guardadas as devidas proporções, como o fato de que não foram avaliadas as empresas com mais de cinquenta funcionários, deixando um vácuo entre este número e os duzentos empregados referidos no art. 510-A, §1º, I, da CLT, o citado estudo é indicativo de que empresas menores efetivamente têm menor demanda pela comissão de representantes, facultativa na Alemanha. 

			Por outro lado, isso também não significa que empresas com até duzentos empregados não possam adotar um representante ou comissão de representantes dos funcionários. Como ficará evidente ao longo deste trabalho, prefere-se adotar a visão de que o instituto da comissão de representantes dentro da empresa é, no cenário ideal, mutuamente vantajoso, em oposição à noção limitada de que seria apenas uma garantia dos empregados. Em assim sendo, as vantagens em potencial que a comissão de empregados tem para todos os envolvidos podem levar ao comum acordo e à instituição da representação mesmo em empresas com até duzentos empregados, em homenagem aos princípios da autonomia privada coletiva (art. 7º, XXVI, da Constituição22) e da condição mais benéfica ao trabalhador (consequência do direito adquirido, art. 5º, XXXVI, da Constituição23 e, porque não, também do ato jurídico perfeito). 

			Assim, em que pese a CLT não ter especificado, há abertura jurídica para empresas e empregados que assim desejem estabelecer a representação mesmo em companhias com menos de duzentos e um empregados. Há quem compreenda que instrumento coletivo da categoria pode dispor sobre o tema, estabelecendo representação mais abrangente, inclusive em empresas com menos empregados do que o estabelecido em lei, com fulcro na Convenção 135 da Organização Internacional do Trabalho, no artigo 7º, inciso XXVI, da CF e em razão de previsão mais benéfica em norma coletiva negociada24. Embora, como já exposto, seja possível viabilizar a criação da comissão em empresas com menos de 201 empregados, é discutível a instituição dessa previsão extralegal em sede de instrumento coletivo, como será analisado na seção deste trabalho que tratará da independência da comissão perante o sindicato da categoria.

			O próximo ponto de interesse sobre a quantidade de representantes é a capacidade da comissão em atender a demanda dentro do universo de empregados, promovendo o entendimento direto de maneira eficiente. Com isso em vista é que se espera que tenham sido atribuídos representantes por faixa de população de empregados, sendo que na primeira faixa, de duzentos e um a três mil, cada representante da comissão ficaria responsável por sessenta e sete (mínimo) a mil (máximo) empregados. Na segunda faixa, cada representante atenderia a aproximadamente seiscentos (mínimo) a mil (máximo) empregados. Na terceira e última faixa, cada representante responderia ao mínimo de aproximadamente setecentos e quatorze empregados, não havendo máximo, já que o teto estabelecido na CLT é de sete representantes. 

			Deve-se notar que não é jurídica a definição sobre a adequação da quantidade de representantes por empregados, assim como não há uma razão matemática ideal entre esses números. E mais, ainda que houvesse um quociente ideal para a divisão entre total de empregados pelo total de representantes da comissão, o número seria variável de empresa para empresa ou até mesmo de estabelecimento para estabelecimento dentro de uma mesma empresa. A razão dessa variabilidade é que empresas e estabelecimentos têm composições demográficas distintas, além de potencial para conter inúmeras funções (a depender do ramo de atuação, que também pode ser distinto) e estrutura interna diferentes, dentre outras possíveis variáveis, as quais serão ignoradas para não acrescentar complexidade desnecessária à matéria. Talvez a lógica do legislador de um representante para até mil empregados funcione bem para uma empresa que tenha até sete mil empregados, os quais, na sua maioria, trabalhem juntos em uma fábrica. Em contrapartida, outra empresa com a mesma quantidade de empregados e de representantes pode ter dificuldade na viabilização do entendimento direto entre as partes, caso haja mais de um estabelecimento na mesma Unidade da Federação, ficando afastada a aplicação do art. 510-A, §2º, da CLT. Igualmente, se esta segunda empresa tiver uma estrutura interna mais intrincada, com múltiplos níveis de remuneração e linhas de trabalho em atividades distintas do objeto social (que pode ser complexo e variado), vê-se a diluição da representatividade prestada pela comissão de empresa. 

			Como o raciocínio para a fixação da razão representante/representados não é jurídico e muito menos constante entre as empresas, deve ser avaliado caso a caso se há adequação no número de um para mil, estabelecido nas duas primeiras faixas de composição da comissão.

			Já no que diz respeito ao número máximo de sete representantes para as empresas com mais de cinco mil empregados, pode dar azo a grandes desproporções, novamente, considerando-se o universo total dos empregados e as peculiaridades de cada empresa. Entretanto, ainda que as condições sejam as mais favoráveis para que a comissão de representantes promova a comunicação e concilie os interesses dentro de uma grande empresa, não parece tão arriscado criticar o modesto teto de sete representantes previsto pelo legislador. 

			Conforme dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) de 201925, as cinquenta maiores empresas contratantes de empregados celetistas do Brasil têm de 11.812 a 73.822 funcionários e reúnem 2,7% das vagas formais do país, o que apenas começa a emoldurar o quadro das empresas com mais de cinco mil empregados e possíveis problemas de carência representativa da comissão de empregados. Desconsideradas eventuais incongruências da citada pesquisa (como conglomerados e empresas atuando com mais de um CNPJ), os dados do CAGED não permitem calcular a quantidade de empresas que contratam entre 5.001 e 11.811, e que deve ser bem maior, mostrando que o problema da representatividade insuficiente pode abranger uma grande quantidade de empregados no Brasil. 

			Homero Mateus da Silva26 faz a mesma crítica a respeito da quantidade máxima de representantes, apontando, ainda, que o número mínimo de empregados para que uma empresa deva ter representação (200) pode ser inadequado, posto que elevado.

			Para efeito de comparação, na Alemanha, não há teto de representantes na comissão, que incide a partir de cinco empregados votantes na empresa27. O Works Constitution Act alemão, doravante denominado WCA, também estabelece uma gradação correlacionando a quantidade de representantes à quantidade de empregados na empresa, sendo bastante mais generosa que a lei brasileira e deixando de estipular teto para o tamanho das comissões. Para se ter uma ideia, o teto fixado no Brasil, sete representantes, equivale ao número de representantes, na Alemanha, para empresas com 101 a 200 empregados28, em que cada representante responderia a no máximo 28 funcionários. Aprofundando a desproporção, empresas com mais de cinco mil funcionários, na Alemanha, têm comissões de 31 membros29, sendo que empresas com mais de 9.000 empregados têm comissões com 35 integrantes mais um acréscimo de dois membros a cada três mil funcionários acima disso. É um critério proporcional que não admite a carência de representação para as grandes empresas.

			Aplicando o critério alemão ao Brasil, por exemplo, a maior empregadora do país, com 73.822 funcionários30, teria uma comissão com 56 representantes dos empregados, cada um respondendo a no máximo 1.318 empregados. Conforme o critério brasileiro, cada um dos sete representantes responderia a 10.546 funcionários, ilustrando como é válida a crítica sobre a possibilidade de representação de qualidade nas grandes empregadoras. Por mais simplória que possa ser a estrutura de uma empresa, não parece que o entendimento direto entre empregados e empregador, assim como todas as atribuições do art. 510-B, possam ser viabilizados com uma representação tão diluída. 

			Não obstante, novamente no sentido de que as comissões podem ser de interesse de todos os envolvidos e que devem ser adotadas medidas para que a representação seja a melhor possível, a quantidade de representantes pode ser ampliada, também com esteio nos princípios da autonomia privada coletiva e da condição mais benéfica ao trabalhador, podendo ser estipulada quantidade superior de representantes no estatuto da comissão. Observe-se que na situação narrada deve haver a participação da empresa, com o comum acordo para o acréscimo da quantidade de representantes, uma vez que a lei estabelece o dever a ser cumprido e não existe nenhuma norma obrigando as empresas a dilatarem a quantidade de representantes além de sete.

			Ainda é relevante notar que a discrepância na representação em razão da limitação da quantidade máxima de representantes pode ser atenuada pela regra do §2º do art. 510-A da CLT, uma vez que o critério do §1º do mesmo artigo incidiria sobre a presença da empresa em cada Unidade da Federação. Assim, uma grande empresa com presença em todas as Unidades da Federação certamente teria comissões de empregados mais representativas do que uma empresa com a mesma quantidade de empregados reunidos em apenas uma ou duas Unidades da Federação, na qual o problema persistiria. 

			A alteração do quadro de empregados ao longo do mandato de uma comissão, fazendo o estabelecimento mudar de faixa de quantidade de representantes entre os incisos do art. 510-A, §1º, apenas tem o condão de gerar mudanças a partir do mandato seguinte, para o qual a quantidade de representantes será apurada de acordo com a nova quantidade de empregados do estabelecimento. O raciocínio serve para a quantidade de representantes da comissão e também para a própria existência desta em uma empresa, não se extinguindo ao longo de um mandato, ainda que a quantidade de funcionários varie para abaixo de 201. 

			Conforme se verá adiante, a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes é instituto parelho que inspirou, em grande parte, a disciplina acerca da comissão de representantes, cabendo a utilização análoga de alguns dispositivos que a regulamentam, em especial os constantes da Norma Regulamentadora n.º 5 do Ministério do Trabalho. Assim, no que diz respeito à variação da quantidade de representantes e a existência da comissão de acordo com a alteração no quadro de pessoal, cabe aplicar o item 5.1531 da NR5, cuja única exceção é o encerramento das atividades do estabelecimento. 

			E aproveitando a menção à NR5 para comparar a quantidade máxima de membros da CIPA à quantidade máxima de integrantes da comissão de empregados, vale notar que o Quadro I, constante nas suas Disposições Finais, que fixa o número de efetivos para estabelecimentos com 5.001 a 10.000 funcionários e, acima disso, acrescenta 1 ou 2 efetivos para cada grupo de 2.500 funcionários, a depender do grupo de atividade econômica. Não apenas o número inicial de efetivos na maioria dos grupos de atividade já é mais elevado do que o número de representantes máximo previsto para a comissão de empregados como, no sentido das críticas aqui realizadas, não há um teto rígido, mas uma regra de acréscimo proporcional, tal qual a já citada norma alemã sobre a comissão de empregados. 

			A quantidade máxima de representantes na comissão está diretamente ligada à representatividade e participação de empregados das diversas áreas internas da empresa, assim como de empregados de diferentes sexos, idades, condições físicas, entre outros atributos, como será aprofundado no próximo tópico.
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